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    PREFÁCIO




    Por que estudar os mortos através da Arqueologia? Essa é uma pergunta aparentemente simples, mas que não é fácil de responder. Dentro da própria Arqueologia, o estudo das práticas mortuárias não é um dos mais populares, talvez por causa de todas as dificuldades que apresenta. Mas ele é importante para trazer à tona aspectos fundamentais das culturas, que são as representações e relações dos vivos com os mortos. Como será trabalhado mais adiante, o estudo arqueológico dos mortos não procura tantas questões sobre a morte em si, e sim sobre como era a vida daquelas pessoas.




    Mas antes é importante dizer que o estudo que se segue foi feito sob uma óptica bem específica, que é a de uma pessoa de cultura ocidental olhando para as práticas dos ancestrais dos indígenas. Um olhar ocidental é uma construção bastante parcial, enviesada, e que desconhece aspectos fundamentais das culturas. No entanto, se pudermos defender alguma serventia e validade para o texto que se segue, ressaltamos a importância de construções da ciência ocidental, no caso das ciências humanas, para que outras pessoas de culturas ocidentais possam ter um primeiro olhar sobre as práticas dos grupos indígenas com relação aos mortos, para que assim possam conhece-las e valorizá-las, inclusive para aprender a respeitar uma realidade importante das culturas indígenas em pauta: sua relação marcante com os mortos, que é bem diferente da nossa.




    Quando perguntam a uma historiadora, como eu: por que estudar História? A resposta que vem na ponta da língua é que conhecendo o passado, podemos evitar cometer os mesmos erros no presente, construindo um futuro diferente. Porém, sabemos que os tais “erros”, muitas vezes, na verdade são projetos cuidadosamente orquestrados, para justamente manter um mesmo status quo que continua a privilegiar uns em detrimento dos outros, no qual a destruição de culturas, de mortos, de vivos, é fundamental para o sistema. Desse modo, pensamos que estudar História, ou Arqueologia, não é somente evitar cometer os erros do passado, mas também oferecer parâmetros de como era o diferente, para que não nos esqueçamos que a cultura e o modo de vida que nos cerca, no qual estamos inseridos, é apenas um dentre vários, e que por isso pode mudar, como todos mudam. Não se trata de acreditar ingenuamente num retorno ao passado, mesmo porque não temos mais o passado, e sim apenas um vislumbre muito idealizado dele. Também não se trata de criar mitos de um passado glorioso, melhor ou pior que o presente, louvando esse ou aquele costume, em uma simples imitação de referências. Se trata de pensar criticamente o presente, conhecendo a rica complexidade de culturas diferentes da nossa, passadas e presentes, para que o futuro possa ser mais justo, menos desigual, menos preconceituoso, para que haja menos expropriação de terras, menos espoliação e violência.




    Para um historiador é muito cômodo analisar os textos e imagens produzidos no passado, para um arqueólogo é cômodo analisar os contextos e objetos feitos por sociedades mais ou menos antigas. Mas não podemos esquecer que os produtos desse trabalho estão inseridos dentro de um teatro de conflitos, no qual a voz hegemônica continua sendo a branca e ocidental. Se não podemos ser outra voz, devido ao nosso lugar de fala ocidental, pelo menos devemos ter clara nossa posição como agentes políticos, e lembrar que não somos e não devemos ser a única voz, que os “objetos de pesquisa” estão constantemente em disputa, não podendo haver uma voz autoritária dominante.




    A Arqueologia, assim como outras ciências, foi criada em contextos de colonização, com o objetivo de descobrir culturas do passado e preservar os vestígios de grupos humanos que, acreditava-se, estariam fadados a desaparecer. No entanto, diferentemente dos séculos XVIII e XIX, hoje sabemos que o viés positivista, então dominante, é extremamente falho, que não há um “progresso” inevitável (que significa, entre outras coisas, que todos os humanos do planeta devam buscar aderir a um certo modo de vida ou serem extintos), e que não estamos caminhando para um lugar e tempo melhores que os do passado. Ao contrário, sabemos que mudanças são urgentes. O desafio desse século XXI, que parece ter só começado de verdade com a pandemia (parafraseando a historiadora Lilia Schwarcz), é pensarmos em soluções concretas e imediatas para essa situação causada por nosso atual modo de vida predatório.




    Por isso, hoje pensamos a Arqueologia não como um resgate de algum passado glorioso, ou a preservação de culturas que se julga quase extintas, mas como uma ferramenta para, através do conhecimento de outras culturas, entendermos as alternativas a esse modelo de vida hegemônico, para assim construir dialeticamente, para o futuro, mudanças positivas, tanto para ocidentais quanto para indígenas. Não achamos que podemos escrever a história dos grupos humanos no lugar deles próprios, pois isso não seria possível. O que podemos é nos abrir para conhecer as culturas, aprender, divulgar alguns aspectos para outros ocidentais, sem perder de vista nosso lugar como atores políticos e as lutas e reinvindicações envolvidas, visando uma ampliação cada vez maior do debate.




    No estágio atual em que esta pesquisa aqui apresentada se encontra, não conseguimos propiciar um debate real, e sabemos que há diversos buracos conceituais em nossas classificações e interpretações, como não poderia deixar de haver. Mas esperamos que ela sirva para o conhecimento de aspectos das culturas aqui trabalhadas, para que se possa ter um vislumbre desse rico universo de conhecimento indígena.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Entre os Tupi-Guarani a morte é algo extremamente importante, e os mortos possuem um papel fundamental no mundo dos vivos. Por isso, é de se estranhar que, na Arqueologia desses grupos no Brasil, o tema das práticas mortuárias e dos conceitos em relação à morte ainda seja incipiente. Os contextos funerários, em especial as cerâmicas funerárias, sempre foram muito marcantes no estudo desses grupos. Sobre cerâmicas funerárias foram construídas tipologias, modelos de origem e expansão.




    Há inúmeras questões muito básicas sobre esses contextos funerários Tupinambá e Guarani que não possuem respostas: quais os padrões funerários? Quem era sepultado de certo jeito, quem o era de outro? Qual o papel sociopolítico desses indivíduos sepultados e desses sepultamentos? Quais as agências que esses sepultamentos e esses mortos possuíam para os vivos?




    Quando iniciamos essa pesquisa, pensamos em tentar responder à primeira pergunta para os contextos das regiões do Paranapanema e alto Paraná. Queríamos saber qual era a variabilidade dos contextos e cerâmicas funerárias. Para isso, resolvemos fazer um levantamento de contextos funerários, analisando cerâmicas e remanescentes humanos aos quais conseguimos ter acesso. Isso porque sentíamos falta de uma sistematização de dados que possibilitasse observar quais padrões existiam, como esses padrões estavam dispersos no espaço, como mudavam com o tempo.




    Escolhemos uma região que conta com um grande número de pesquisas arqueológicas, que é a bacia do Paranapanema e alto Paraná, realizadas em grande parte com uma metodologia que possibilitou a documentação dos contextos funerários. A partir dessa região, expandimos para outros sítios de outras áreas, para assim podermos ter mais dados para comparação e observação de padrões.




    Além disso, essa região do Paranapanema também é interessante por ser uma área de fronteira, de acordo com os atuais modelos, entre grupos que faziam cerâmicas Tupinambá e Guarani, além de ser fronteira com outros grupos, como os Jê. Assim, além das questões já apresentadas, os contextos funerários dessa região suscitam outras: as práticas funerárias sofreriam influência no contato entre Tupinambá e Guarani? Como poderíamos pensar a relação entre produção de um determinado tipo de cerâmica, etnicidades locais (pensando-as como dinâmicas e situacionais), línguas, e concepções compartilhadas pelos Tupi (à maneira como sugerem autores como Viveiros de Castro [1986])? Essas são questões que só agora começam a ser exploradas, e muito ainda está por ser feito. Há autores que acreditam que tais relações não podem ser feitas, mas no nosso caso acreditamos que, tomando o devido cuidado, é possível fazer certas associações.




    Esse levantamento nos levou a 35 sítios e ocorrências com contextos funerários descritos, dos quais escolhemos 17 para analisar as 49 vasilhas cerâmicas funerárias inteiras e os 9 indivíduos encontrados nas reservas técnicas e exposições de museus. Esses museus são o Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE/USP), em São Paulo; Centro Regional de Arqueologia Ambiental Mário Neme, em Piraju; Centro de Museologia, Antropologia e Arqueologia (CEMAARQ), em Presidente Prudente; e Museu de Arqueologia de Iepê (MAI), em Iepê.




    Nesses 35 sítios e ocorrências arqueológicas, o total de contextos funerários presumidos é de 119. No entanto, há muitos problemas com esse número. Ele representa o total somado de contextos que foram contabilizados como funerários pelos autores das diversas publicações que consultamos. Entretanto, não há como ter certeza absoluta se todos são funerários de fato, pois nem todos foram encontrados com remanescentes humanos na época de suas escavações, que dariam essa certeza de ser um contexto pelo menos mortuário. Além disso, muitos não possuem sequer a informação da presença ou ausência de remanescentes humanos. E, além desses fatores, há também um grande número de contextos que foram contabilizados em alguma publicação, mas que não encontramos descrições para cada um individualmente.




    Essa falta de descrições de muitos contextos talvez se dê por motivos de ordem prática: urgência na escavação, contexto impactado demais, vasilhas e ossos retirados do lugar por moradores da área, etc. Não há como sabermos quais desses problemas houve na época da escavação.




    Outro problema é o conceito de contexto funerário, que dependendo do autor não está claro. Autoras como Kashimoto (2007), consideram que todas as vasilhas, grandes e pequenas, associadas espacial e estratigraficamente, fazem parte do mesmo contexto funerário. Então, esses autores contabilizam como um contexto funerário cada agrupamento de vasilhas em que pelo menos uma contenha remanescentes humanos, ou então em que haja o mesmo padrão de outros contextos similares nos quais foram encontrados remanescentes humanos.




    Nessa dissertação, adotamos uma concepção similar a essa: consideramos como contexto funerário cada estrutura composta por uma vasilha inteira coberta por tampa, ou composta por um agrupamento de vasilhas inteiras em que pelo menos uma esteja coberta por tampa e as outras estejam localizadas ao lado desta ou então dentro. Dessas estruturas, algumas continham ossos dentro, outras não, e outras não é possível sabermos. Devido a essa incerteza, colocamos que alguns contextos são de fato funerários e outros são apenas possivelmente funerários. No entanto, os possivelmente funerários são compostos por estruturas muito parecidas com as dos funerários de fato: grandes vasilhas com tampas, várias vasilhas uma ao lado da outra, uma grande vasilha com outras menores dentro, etc. Em alguns casos, essas estruturas muito parecidas ocorrem no mesmo sítio: um contexto apresenta ossos humanos, mas o outro não os apresenta. Desse modo, estamos concordando com os arqueólogos que os escavaram, inferindo que esses contextos sem ossos também sejam funerários devido à sua similaridade com os outros. Processos tafonômicos e culturais diversos podem ter sido responsáveis pelo desaparecimento desses ossos.




    Assim, estamos considerando que contextos compostos por um agrupamento de vasilhas inteiras, na qual haja pelo menos uma que seja ou tenha sido um dia coberta por uma tampa – mas não necessariamente, pois esta pode ter se perdido -, ou por uma única vasilha, dependendo de certas condições contextuais que podem variar conforme processos tafonômicos, sejam funerários ou possivelmente funerários. No entanto, é preciso partir do pressuposto de que passaram por diversos gestos e processos naturais, que podem variar de contexto para contexto, e que podem ter levado inclusive ao desaparecimento dos ossos, movimentação das vasilhas, quebramento e desaparecimento da tampa, quebramento da urna, etc.




    Portanto, temos uma base, uma ideia do que seja um contexto funerário (ou mortuário) de sítios associados a grupos Tupi-Guarani, que é a recorrente presença de vasilhas com tampas, e vasilhas associadas entre si sendo que pelo menos uma no passado conteve remanescentes humanos e as outras poderiam – segundo as fontes etnohistóricas – conter alimentos e bebidas, ou serem também parte dos pertences do morto. Além desses tipos de contextos, há também outros que são recorrentes, que são aqueles compostos por remanescentes humanos fora de vasilhas cerâmicas, mas associados a vasilhas que estariam cobrindo seus crânios, ou que poderiam ter se movido para baixo dos mesmos.




    Baseado na recorrência de achados assim, acreditamos que um contexto funerário de grupos Tupi, ou pelo menos Tupi-Guarani, possa ser inferido mesmo quando não há ossos humanos nele.




    Nos 17 sítios e ocorrências nos quais fizemos análise de algum tipo de material arqueológico, o número de contextos como ossos humanos é 16 (8 sítios Guarani e 8 Tupinambá). Somado ao número de contextos possivelmente funerários, esses sítios e ocorrências apresentaram um total de 43 contextos. Um dos sítios, o Silveira, não apresentava de fato um contexto funerário, e sim apenas um esqueleto descontextualizado (ou para o qual não encontramos maiores informações).




    Nos outros 18 sítios, aqueles que não analisamos material e apenas lemos as descrições dos contextos funerários, foram relatados 76.




    A fragmentação de informações, multiplicidade de critérios e discrepância na precisão das descrições foram os maiores problemas enfrentados por nós em nossa sistematização dos dados sobre contextos funerários. E, desses 16, pudemos inferir que pelo menos 1 passou por, além de processos funerários e tafonômicos, também por processos pós-funerários que podem tê-lo alterado significativamente.




    A maioria dos contextos funerários de grupos Tupi em geral é encontrada já impactada por moradores locais, o que gera as inúmeras vasilhas descontextualizadas que há nos museus. Um motivo para isso é a velha crença de que as vasilhas podiam ser baús do tesouro. Outro fator, cada vez mais presente, é o incremento da tecnologia agrícola, que faz com que máquinas tenham a capacidade de escavar, em uma grande área, uma larga camada da superfície do solo, destruindo qualquer contexto pelo qual passem por cima. Fatores como esses provavelmente geraram a perda de centenas de contextos, e talvez a ideia de que os sepultamentos em urna sejam raros venha mais de uma baixíssima amostragem no registro arqueológico do que de um fato. Por isso a necessidade do registro completo dos contextos funerários Tupi, pois cada contexto que resta é precioso.




    A perda de contextos se soma à discrepância entre os métodos de escavação, objetivos e conceitos em relação aos contextos funerários, e essas provavelmente são as principais causas do nosso desconhecimento a respeito das práticas funerárias Tupi. Como o conceito do que seja um contexto funerário Tupi é variável, e os objetivos de pesquisa e métodos de escavação também variam muito, o que temos são retratos bastante parciais das práticas funerárias, pontuais, difíceis de serem sistematizados. As descrições que chagam até nos, os materiais presentes nas reservas técnicas dos museus e nas exposições, são o resultado do fazer arqueológico, que determina as possibilidades de interpretação.




    Nessa dissertação, buscamos adotar um conceito definido de contexto funerário, e pensamos num método e numa chave de análise para nossos dados – baseado no que geralmente é feito na arqueologia das práticas funerárias e adaptado para os grupos Tupi. Essa experiência se mostrou útil e frutífera.




    Os contextos funerários precisam ser entendidos como entidades dinâmicas, locais que passaram por diversos processos, tanto relacionados com o funeral quanto não relacionados a ele. As práticas funerárias - aquelas ligadas especificamente ao funeral, que tinham como objetivo dar um destino adequado ao morto - são apenas uma pequena parte de todos os processos que ocorreram nos contextos funerários. Esses outros processos podem ser naturais, gestos pós-funerários e gestos extra funerários. Os processos naturais são aqueles que ocorrem com o corpo desde o momento da morte e continuam a ocorrer durante todo o tempo no sepultamento que não são ações humanas. Os gestos pós-funerários são relativos à abertura da sepultura para os mais diversos fins (veneração, retirada de ossos, mudança dos ossos de lugar, etc.), que não estão diretamente ligados ao funeral. E gestos extra funerários seriam aqueles em que o corpo não é sepultado de fato, e sim passa por outras ações (perda, abandono, remoção de partes do corpo, etc.). Um sepultamento pode ter passado por vários desses processos. É preciso separar o que são gestos de processos naturais, e dentro dos gestos separar que tipos de gestos podem ser (se funerários ou não) (Weiss-Krejci, 2011).




    Desse modo, os contextos funerários de grupos Tupi precisam ser entendidos como fruto desses processos todos, um campo de práticas e gestos que podem trazer muitas informações sobre os grupos que habitaram aquele sítio. Isso poderia inclusive trazer contribuições para as discussões clássicas sobre os sepultamentos dos grupos da família Tupi-Guarani, iniciadas por Métraux (2012 [1928], 1947, 1979) e levadas adiante por César (1966, 1975) e Noelli (1993).




    Por isso, devem ser analisados como um todo, considerando-se o máximo de informações e elementos que estiverem disponíveis. Isso permite a recuperação de uma série de gestos que envolvem o corpo, mas também envolvem as cerâmicas e outros materiais produzidos por esses grupos. A associação dos gestos com as cerâmicas se mostrou útil para que pudéssemos distinguir diferentes conjuntos entre os contextos funerários.




    As análises do material nos remeteram às sugestões dos autores que defendem a existência de grupos não só Guarani, como também Tupinambá na bacia do Paranapanema, como Brochado (1984), Noelli (1993) e Corrêa (2014). Notamos que o padrão regional das cerâmicas podia ser associado com o dos contextos funerários.




    Além do levantamento de contextos e da análise de material, queríamos saber também quais práticas funerárias havia entre os grupos Tupinambá e Guarani, para que assim pudéssemos ter possibilidades de interpretação. Assim, fizemos uma pesquisa em fontes etnohistóricas e etnográficas, que nos levou a encontrar diversas ações e gestos em relação aos mortos. Essas descrições de práticas trazem uma gama de possibilidades para se interpretar os contextos arqueológicos, e junto trazem uma série de questões também.


  




  

    CAPÍTULO I A REGIÃO




    Área de pesquisa e recorte




    Para esta pesquisa estamos trabalhando com regiões que estão localizadas dentro dos estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro. O foco principal é a área da bacia do rio Paranapanema, e parte da bacia do alto rio Paraná, numa região próxima à foz do primeiro rio, e que divide os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul. Porém, informações de outras regiões, como a de Araruama (RJ), áreas do noroeste de São Paulo, do Mato Grosso do Sul e do Paraná, retiradas das publicações sobre sítios dessas áreas, também foram utilizadas para compor um quadro de práticas e contextos funerários de grupos Tupinambá e Guarani.




    A escolha das regiões se deu porque nelas aconteceram muitos trabalhos arqueológicos desde décadas atrás, o que possibilitou um grande número de informações sobre contextos funerários. Fizemos um intenso levantamento bibliográfico sobre os contextos funerários encontrados nessas regiões, e chegamos a uma série de informações.




    Todo o material cerâmico e ósseo analisado por nós é proveniente de sítios do estado de São Paulo, não por causa de alguma preferência nossa, mas porque foram aqueles em que pude ter acesso ao material para análise.




    Nossa análise foi feita apenas com material proveniente de contextos funerários. Não analisamos cerâmicas não funerárias, pois cada sítio principal conta com milhares de fragmentos cerâmicos. Portanto, nossas considerações se dão principalmente em cima desse material e das práticas funerárias. O mapa 1 traz a localização aproximada dos sítios cujo material cerâmico e/ou ósseo analisamos. Os pontos foram plotados de acordo com o município de casa sítio, pois não tínhamos a localização exata de todos.




    Mapa 1: Sítios que tiveram seu material cerâmico e/ou ósseo analisado. Elaboração: Mariana Cristante e Glauco Perez.
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    Neste trabalho fizemos um recorte temático e bibliográfico que apoie as questões que pretendemos trabalhar. Não temos a intenção de buscar a organização social nos contextos funerários, pois não possuímos um controle cronológico confiável dos mesmos para saber se há contemporaneidade e quais são as diferenças cronológicas entre um contexto e outro. Consideramos que a organização social de grupos do tronco Tupi (seja Tupi-Guarani ou não), sua relação com as práticas funerárias e como seria o registro arqueológico resultante dessas práticas são questões que ainda não temos elementos suficientes para trabalhar.




    Também não pretendemos englobar detalhes dos aspectos simbólicos sobre a morte, o mundo dos mortos e o simbolismo funerário de grupos Guarani e Tupinambá. Julgamos que esse campo de pesquisa seria complexo e amplo demais, e não receberia a devida atenção nesse mestrado. A análise dos contextos e das etnografias está focada, sobretudo, em aspectos comportamentais, de ações e gestos funerários. Consideramos mais interessante primeiro saber quais práticas havia e como elas poderiam estar representadas no registro arqueológico em uma certa região. Então, optamos por trabalhar com a espacialidade regional funerária e suas continuidades e descontinuidades em termos, especialmente, de cerâmicas e comportamentos funerários, em uma perspectiva sincrônica e diacrônica.




    A escolha desse recorte se deu porque sentimos falta de pesquisas que sistematizem e tratem da espacialidade dos contextos funerários de grupos Tupi, tanto no âmbito do sítio quanto entre vários sítios comparativamente. Isso provavelmente se dá, por um lado, porque os contextos funerários Tupi em geral são encontrados isoladamente, muitas vezes por pessoas da comunidade local, e em pouquíssimos casos são encontrados intactos, o que diminui a quantidade de informações que podem ser retiradas deles. Por outro lado, sabe-se que as pesquisas arqueológicas no Brasil, na maioria das vezes, não realizam um estudo aprofundado dos contextos funerários - como nos traz Mendonça de Souza (2001) e Mendonça de Souza & Rodrigues-Carvalho (2013) - em parte ignorando-os e tratando-os quase como um incômodo, algo que atrapalha a pesquisa, pois a escavação e interpretação de contextos funerários necessitam de mais tempo, conhecimentos e uma metodologia mais específicos.




    Acreditamos que a análise da espacialidade regional funerária, com todas as dimensões que inclui seja o primeiro passo para que se possam tornar mais concretas as práticas funerárias, saindo do nível do abstrato, e a partir daí possam ser traçadas considerações sobre aspectos simbólicos e, talvez, sobre a estrutura social desses grupos. Mas, além disso, seria possível traçar considerações sobre as mudanças sincrônicas e diacrônicas nas práticas funerárias, o que traria uma perspectiva história para elas, e também sobre processos que levariam à formação daquele registro arqueológico.




    As pesquisas arqueológicas nos contextos analisados




    Bacia do rio Paranapanema




    Essa região conta com um grande número de pesquisas, pois é um local muito estudado pela arqueologia paulista. Iremos citar principalmente as pesquisas relacionadas diretamente aos contextos funerários com os quais estamos trabalhando. Explanações mais completas a respeito da arqueologia no Paranapanema podem ser encontradas em Morais (1999) e Faccio (1998, 2011).




    Lado paranaense




    Pesquisas arqueológicas na região da bacia do Paranapanema se iniciaram na década de 1950, mas foi a partir de 1960 que elas se intensificaram.




    Nas áreas paranaenses atingidas pelas usinas hidrelétricas de Rosana e Taquaruçu – localizadas no Baixo e Médio Paranapanema - elas começaram a ser realizadas nas décadas de 1960 e 1970. Entre 1961 e 1963, Ondemar Blasi conduziu pesquisas nas ruínas da redução de Santo Inácio Menor. Nos anos de 1983 e 1984, Igor Chmyz realizou trabalhos nas áreas que seriam atingidas pelas duas usinas (Chmyz, 1984).




    Em 1964, pesquisas arqueológicas foram realizadas por Chmyz nas proximidades da cidade de Salto Grande-SP, para a construção da usina hidrelétrica de mesmo nome. Entre 1965 e 1968, para a construção da usina hidrelétrica de Chavantes-SP foi estruturado o ‘Projeto de Salvamento Arqueológico do Rio Itararé’, que abrangia parte do rio Paranapanema, e foi executado pelo Centro de Ensino e Pesquisas Arqueológicas da Universidade Federal do Paraná, sob coordenação desse pesquisador. Em princípios de 1970, Chmyz realizou trabalhos arqueológicos no Baixo Paranapanema, prospectando dois trechos: um situado nos arredores da foz do rio Pirapó, e o outro mais abaixo.




    Com a implantação do Pronapa (Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas), entre 1965 e 1970, os estudos de Chmyz no vale do Paranapanema tornaram-se parte desse programa. Trechos foram selecionados para se evidenciar sítios arqueológicos até então desconhecidos, e ampliar e sistematizar os dados já existentes. Os trechos tiveram como centro a foz do rio Itararé, os municípios de Salto Grande, Porto do Cedro, a foz do Rio das Cinzas, a foz do Rio Tibagi, a foz do rio Pirapó e a foz do Ribeirão do Diabo, além da foz do próprio Paranapanema, no rio Paraná (Chmyz, 1984).




    Lado paulista




    Também dentro do âmbito do Pronapa, Silvia Maranca – arqueóloga do Museu Paulista da Universidade de São Paulo - realizava, no lado paulista da bacia, prospecções no alto e médio vale do Paranapanema. No final da década de 1960, ela pesquisava a região da sub-bacia do Rio Verde. Em meados da década de 1970, André Prous – professor da Universidade Federal de Minas Gerais - também fez pesquisas na região do Paranapanema, mapeando algumas casas subterrâneas no trecho superior da bacia.




    O maior e mais longo estudo arqueológico da região é o Projeto Paranapanema. A primeira fase do projeto se caracterizou pelo levantamento, prospecção e escavação de diversos sítios no Alto e Médio Paranapanema. A segunda foi marcada pelos grandes levantamentos e salvamentos arqueológicos em áreas impactadas, especialmente pelas construções de usinas hidrelétricas ao longo de toda a área do rio, que vêm sendo implantadas há várias décadas. Nesse período ocorreram diversas parcerias entre a Universidade de São Paulo, a Unesp - Universidade Estadual Paulista, governos municipais (em especial a prefeitura do município de Piraju-SP) e a antiga CESP (Companhia Energética de São Paulo).




    A partir de 1993, o projeto adquire uma interdisciplinaridade e passa a se preocupar com os temas: ocupação, desenvolvimento e meio ambiente. A preservação do patrimônio torna-se prioridade, juntamente com a pesquisa arqueológica. Assim, passa a englobar as relações do patrimônio arqueológico com o meio físico e as comunidades, entendendo que patrimônio cultural e ambiental devem estar de maneira combinada. Tinha como objetivo a “[...] definição, análise e síntese dos cenários da ocupação humana na bacia do rio Paranapanema nos respectivos contextos ambientais, culturais e paisagísticos.” (Morais, 1998).




    Os sítios das regiões do alto, médio e baixo curso do rio, escavados no Projeto Paranapanema, foram classificados como pertencentes ao “sistema regional de povoamento Guarani”. Esse conceito provém da Geografia, e é utilizado para se referir à “[...] dispersão das populações pelo ecúmeno terrestre e à consequente produção de paisagens, com a construção de cenários que se sucedem.” (Morais, 1998).




    Morais entende a ocupação dos Guarani como um sistema que produziu recortes paisagísticos com forte identidade regional, perfeitamente adaptados ao ambiente da transição entre as zonas tropical e temperada.




    Sob a coordenação de Morais, o projeto constituiu equipes locais através da assinatura de convênios. O convênio com a Unesp - Universidade Estadual Paulista consolidou uma equipe sediada em Presidente Prudente, que desde 2002 é coordenada pela arqueóloga Neide Barrocá Faccio. Ela fundou o Museu de Arqueologia de Iepê-SP, localizado na cidade de mesmo nome, e em 2005 criou o Laboratório de Arqueologia Guarani (LAG) localizado na Unesp de Presidente Prudente-SP (Baco, 2012).




    O Projeto Paranapanema (ProjPar) engloba uma área de 19,1% do território do estado de São Paulo e 104 sedes administrativas nesse estado. Em 1999 haviam sido identificadas 30 instituições museológicas na área do projeto (Chiari, 1999).




    Região do Alto Paraná




    A região do Alto rio Paraná, na área da divisa entre os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, conta com diversos projetos de pesquisa. Um dos maiores foi o projeto Porto Primavera, realizado como salvamento para a construção da usina hidrelétrica de mesmo nome. Este grande projeto foi dividido em lado paulista (coordenado pela Prof. Dra. Ruth Kunzli) e lado sul-matogrossense (coordenado pelos Profs. Drs. Emília Kashimoto e Gilson Martins). Abrange áreas dos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, de regiões da bacia do Alto Paraná, e conta com equipes de arqueólogos dos dois estados.




    No lado paulista, o objetivo é “[...] identificar, resgatar e analisar os cenários das ocupações humanas e seu meio ambiente na área da formação do lago da Usina Hidrelétrica de Porto Primavera – SP” (Cabrera, 2015).




    Em São Paulo, o projeto teve duas etapas. Na primeira, realizada entre 1997 e 2002, através de um contrato entre a antiga CESP (Companhia Energética de São Paulo) e a Fundacte (Fundação de Ciência, Tecnologia e Educação) da Unesp (Universidade Estadual Paulista) - foram localizados 99 sítios e 135 ocorrências arqueológicas. Desses sítios, 15 foram escavados, e 58 mil peças foram catalogadas (Cabrera, 2015, p. 47).




    Entre 2003 e 2005, diante de relatos de material arqueológico encontrado nas margens e nas águas do rio Paraná, certamente devido à ação de processos erosivos nas suas margens, a equipe da FCT, com apoio da CESP, realizou uma segunda vistoria ao longo da margem paulista (etapa 2), encontrando mais 8 sítios em estado emergencial, com material inclusive no leito do rio e manchas de terra preta associadas com material arqueológico (Cabrera, 2015, p. 48).




    Além deste estudo, na área do alto rio Paraná aconteceu o Projeto 10ª Região, coordenado pela arqueóloga Ruth Kunzli, responsável pela demarcação dos sítios Lopes e Romanini, dos quais analisamos vasilhas. O mapa do anexo A, de autoria de Kashimoto (2007), traz os projetos arqueológicos que ocorreram na região do Paranapanema e Alto Paraná. Os projetos encontram-se no anexo A.




    O estado de São Paulo: um mosaico de confluências




    A região do atual estado de São Paulo é considerada por muitos arqueólogos como uma área de confluências culturais e de fronteiras entre grupos Guarani, Tupi (Tupinambá) e Jê. Métraux e Brochado, há tempos, já delimitaram a fronteira entre grupos Guarani e Tupinambá no estado de São Paulo (Moraes, 2007). A região parece ser uma área limite entre contextos arqueológicos inicialmente definidos para outras regiões do país, tanto sul, quanto norte e centro-oeste; e o que as pesquisas sugerem é que grupos humanos de diferentes regiões foram para essa área, tornando-a repleta de limites regionais (Afonso, 2008-2009).




    Apesar da existência desses limites, há muitas dúvidas sobre as fronteiras culturais, como sua distribuição geográfica, cronologia, grupos humanos envolvidos e os tipos de fronteiras (Afonso, 2008-2009). Ainda é muito incipiente o estudo, por exemplo, de sítios que possuem materiais que por muito tempo foram chamados de “intrusivos”, ou seja, materiais estranhos em relação à maioria definida para aquele sítio (em termos de tradições culturais) – muitas vezes materiais considerados Jê (Aratu, Itararé) em sítios Guarani.




    Há a presença de sítios Guarani nas bacias do rio Santo Anastácio, Aguapeí e do Peixe. Para Chmyz (2002), a separação entre Guarani e Tupinambá no litoral estaria, pelo menos, na região da baía de Paranaguá, no Paraná. No contexto do Projeto Porto Primavera, lado de Mato Grosso do Sul, Kashimoto e Martins identificaram que essa área de separação entre os dois grupos linguísticos estende-se pelo intervalo entre os rios Tietê (SP) e Pardo (MS) (Kashimoto & Martins, 2005).




    No leste do estado, na bacia do rio Mogi-Guaçu, Moraes (2007) considera que há materiais cerâmicos que atestam a presença de grupos diferentes, tanto Tupinambá quanto Guarani. Ela denomina esses conjuntos cerâmicos como Tupi do Interior, que teriam mais características Tupinambá do que Guarani, e possuiriam um largo espectro temporal que vai até a época da colonização. As formas camuci e nhaempepó encontradas lá, em contextos funerários, são muito similares às que se encontram nos sítios do Alto Paranapanema (Fonseca, Prassévichus), também em contextos funerários.




    Já na região do vale do Paranapanema, segundo Morais (1999), Chmyz (2002), Afonso (2006) e Faccio (2011), entre outros, a área que dividiria Guarani e Tupinambá estaria ao norte desse rio, tendo sido este vale e o do Alto Paraná (até próximo à confluência com o rio Pardo) ocupados por grupos Guarani, enquanto o vale do Médio Tietê e regiões mais ao norte teriam sido ocupados por grupos Tupinambá. O mapa da figura 1 mostra esse modelo, trazendo também uma área de influências recíprocas entre os sistemas Guarani e Tupinambá, que ficaria mais próxima do vale do Tietê, fazendo uma curva para o sul de São Paulo, mas ainda assim permanecendo ao norte do Paranapanema.
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    Figura 1: Mapa elaborado por Morais que mostra a confluência de diferentes grupos no estado de São Paulo. De acordo com este modelo, a região do Alto Paranapanema seria habitada apenas por grupos Guarani, o que algumas pesquisas mais recentes têm questionado.




    No entanto, segundo Noelli (1993), Brochado reconsidera suas afirmativas de 1984, colocando os sítios do Alto Paranapanema escavados por Pallestrini como Tupinambá, por causa da forma e tratamento de superfície das vasilhas. Segundo Brochado, a Subtradição Guarani teria se expandido pela bacia do Paraguai, e através do baixo rio Paraná teria se dispersado pelo Paranapanema e alto Paraná. A região do Paranapanema seria uma área de fronteiras entre Guarani e Tupinambá, sendo que o alto-médio curso seria habitado por grupos portadores de cerâmicas tanto Guarani quanto Tupinambá, enquanto a região do baixo curso e a região analisada por nós do alto Paraná seriam habitadas principalmente por grupos Guarani (Noelli, 1993).




    As pesquisas de Moraes (2007), que faz um minucioso levantamento bibliográfico, também apontam que os dados do Paranapanema precisam ser revistos, pois há a presença de materiais que podem estar associados aos Tupinambá. Corrêa (2014), ao analisar a forma e tratamento da superfície de vasilhas, também coloca o Alto Paranapanema como uma região Tupinambá. A figura 2 mostra a espacialidade encontrada por Corrêa para as diversas cerâmicas Tupi, pelo Brasil a fora, entre elas algumas do Paranapanema. O autor coloca a área de convivência e influências desde a região próxima à baía de Paranaguá, estado do Paraná e litoral de São Paulo, Alto e Médio Paranapanema e por uma extensa região do oeste paulista.
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    Figura 2: Mapa que mostra as áreas de ocorrência dos conjuntos cerâmicos separados por Corrêa. Na região do Paranapanema e Alto Paraná, destacada por nós, há uma confluência de áreas de ocorrência de cerâmicas Guarani e Tupinambá que se estende, dentro da região do estado de São Paulo, pelo Alto e Médio Paranapanema e também pelo Alto Paraná. Fonte: Corrêa (2014).




    Como estamos observando, a região do atual estado de São Paulo apresenta um mosaico de confluências, que estamos apenas começando a entender melhor, apesar do grande número de pesquisas. A partir do trabalho de Moraes (2007), podemos ver que a simples associação de cerâmicas a subtradições Tupinambá e Guarani, sem uma análise mais aprofundada dos conjuntos e suas particularidades, não é suficiente para entendermos a ocupação e a história dos grupos ceramistas que habitaram certas regiões. As pesquisas da autora demonstram que grupos que poderiam ser Tupinambá, porém com uma produção cerâmica diferente de outros Tupinambá (como os do Rio de Janeiro), habitaram a região do Alto e Médio rio Mogi-Guaçu.




    E, como nos traz Afonso (2008-2009), o limite entre Tupinambá e Guarani em São Paulo continua como um tema em discussão. As pesquisas de Moraes (2007) demonstram que as cerâmicas de certos sítios no Alto e Médio Mogi-Guaçu poderiam ser classificadas como Tupinambá, mas são diferentes de outras cerâmicas Tupinambá, como as do Rio de Janeiro. Como poderíamos, então, entender isso? Um Tupinambá com particularidades regionais? E quais poderiam ser essas particularidades do Tupinambá (ou do Guarani), em diferentes regiões e tempos?




    Breve levantamento etnohistórico para as regiões do Paranapanema e Alto Paraná




    De acordo com Kashimoto & Martins (2005), a ocupação das regiões do Paranapanema e Alto Paraná apresenta como datas mais antigas o nível lítico do sítio Brito, no Médio Paranapanema, que é cerca de 7000 AP, e uma datação obtida durante o Projeto Porto Primavera (MS), de 6000 AP. Alguns sítios do Paranapanema e Alto Paraná apresentam níveis líticos sobrepostos por níveis cerâmicos, o que demonstra que as mesmas áreas foram ocupadas primeiro por grupos pré-ceramistas e depois por ceramistas, que começaram a se instalar nessas regiões há cerca de 2000 a 1500 AP. A datação de cerâmicas coletadas de níveis estratigráficos mais profundos do sítio Brasilândia 11, no Alto Paraná, é de 2100 AP; no entanto, não se tem conhecimento se essas cerâmicas eram de grupos Tupi (Kashimoto & Martins, 2005). As datas mais antigas para grupos Tupi na região do Alto Paraná estão em torno de 1500 AP (Kashimoto & Martins, 2005), e a mais antiga para a região do Paranapanema é 2030±200 AP (feita por Termoluminescência), para o sítio Panema. Nesse mesmo sítio, um fragmento ósseo humano do único sepultamento encontrado foi datado (por Carbono 14) em 290±40 AP (Rodrigues, 2002).




    Etimologicamente, paranapanema significa ‘grande rio imprestável’.




    para-nã: semelhante ao mar ou grande rio




    panema: ruim, imprestável, inútil




    Talvez o Paranapanema tivesse sido nomeado assim devido às numerosas corredeiras e cachoeiras que dificultavam a sua navegação. No entanto, diante da pesquisa arqueológica, ele se mostra como uma grande via de movimentação de grupos humanos através dos tempos (Chmyz, 1984, p. 9).




    Na época em que os primeiros colonizadores chegaram ao Vale do Paraná e Paranapanema, essas regiões estavam densamente povoadas por grupos indígenas, em especial Guarani (Kashimoto & Martins, 2005). Segundo Faccio (2011), na região habitavam os Kaingang (também chamados de Coroados em textos mais antigos), os Guarani (chamados comumente em fontes históricas de Cayuás e Kaiguas), e os Xavantes ou Otis (também chamados de Oti-Xavantes no mapa linguístico de Nimuendajú). Os primeiros habitavam as vertentes do rio do Peixe, os segundos as vertentes do Paranapanema, e os terceiros o platô central.




    A figura 3 é um recorte do mapa etnohistórico e linguístico de Curt Nimuendajú, que abrange a região do estado de São Paulo. Através dele vemos que a região das bacias do Paranapanema e Alto Paraná possuem registro de terem sido habitadas, ao menos até meados do século XX, por grupos falantes de línguas Guarani (tronco Tupi) em regiões do Baixo, Médio e Alto Paranapanema, e também no Alto Paraná; Kaingang (tronco Macro-Jê) no Paranapanema; Oti-Xavante no Paranapanema; Kaiapó (tronco Macro-Jê) no Alto Paraná, Ofaié-Xavante (tronco Macro-Jê) também no Alto Paraná, e Guaianá (tronco Macro-Jê) no alto Paranapanema.
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    Figura 3:Recorte domapa etno-histórico de Curt Nimuendajú, mostrando a região de São Paulo e arredores. Fonte: Nimuendajú (1981).




    Edmundo Krug, um viajante oriundo de São Paulo que passou um tempo viajando pelo Paranapanema no início do século XX, relata que encontrou índios Coroados (Kaingang), um aldeamento de Cayuás (Guarani), Xavantes e “Kaigang”. Ele descreve os Coroados e “Kaigang” como índios bravos, não catequizados, que andavam nus e viviam em cabanas de madeira e palha. Os Guarani foram descritos pelo viajante como índios trabalhadores (pois trabalhavam para fazendeiros brancos em parte do tempo) que usavam roupas (Krug, 1924). Isso demonstra as diferenças na visão do colonizador branco em relação aos diferentes grupos indígenas da região. Outros relatos sobre os Kaingang foram reunidos por Rodrigues (2007), e demostram essa diferença na visão sobre os Guarani com relação aos Kaingang, além da situação de matança imposta aos segundos na primeira metade do século XX devido à expansão da cafeicultura para o oeste paulista.




    Os Guarani, como já é conhecido, ocupavam no século XVI enormes territórios descontínuos nas áreas dos estados do RS, SC, PR, SP e MS, inclusive áreas do Paranapanema e Alto Paraná. Ao contrário da visão muitas vezes propagada pelos missionários e colonizadores, eles desenvolviam seu modo de vida com o intuito de proporcionar a produção e reprodução de sua identidade e maneira de ser. Sua população era bastante numerosa, mas o processo de depopulação apenas no primeiro século da colonização foi brutal. Viviam em aldeias dispersas pelo território, várias delas ligadas por laços de consanguinidade e aliança. Essas alianças não eram fixas nem rígidas, sendo constantemente modificadas. As aldeias e locais de povoamento não eram fixos, havendo a mudança de local de tempos em tempos. A ocupação do território se dava de acordo com as estratégias de manejo ambiental que caracterizam os Guarani (Noelli, 1993; Rodrigues, 2002). Edmundo Krug (1924) relata que eles habitavam as duas margens do Paranapanema, até além da margem esquerda do rio Tibagi e próximo à Serra do Diabo, no estado de São Paulo. Ele diz que eles viviam amistosamente com os “Coroados”.




    Os Ofaié-Xavante tiveram suas primeiras etnografias feitas em meados do século XIX. Não se conhece nada sobre seu modo de vida antes do contato, e não há nem pesquisas arqueológicas a respeito. As etnografias dizem que eles possuíam um modo de vida baseado na caça, pesca e coleta, e que se deslocavam de maneira itinerante pelo território. Vivem há séculos na região sul e sudeste do atual estado de Mato Grosso do Sul, tendo sofrido vários deslocamentos em virtude das frentes colonizadoras. Em meados do século XX, quando Nimuendajú teve contato com eles, eram pouco numerosos e estavam em processo de desintegração étnica por causa do contato com a colonização. Seus territórios foram sendo cada vez mais tomados pela frente de expansão. Atualmente tiveram um crescimento demográfico e é uma das muitas etnias a lutar pelo direito a terras no Mato Grosso do Sul (Kashimoto & Martins, 2005).




    Foram os espanhóis, especialmente os jesuítas, nos séculos XVI e XVII, que reconheceram e mapearam os rios da região onde hoje é o estado do Paraná, entre eles o rio Paranapanema. Em 1610 os jesuítas fundaram, na confluência do Ribeirão Santo Inácio com o Paranapanema, a redução de Santo Inácio Menor (ou do Ipaumbucu). Na foz do rio Pirapó, fundaram uma capela que posteriormente se tornaria a redução de Nossa Senhora do Loreto. De acordo com relatos, em 1617havia 800 “famílias” de índios na primeira redução, sendo que 500 crianças frequentavam a escola. A última redução contava com 700 “famílias” de índios, sendo de 450 o número de crianças que frequentavam a escola. Em 1620, a população das duas reduções era calculada em 8000 índios (Chmyz, 1984).




    Os estabelecimentos jesuíticos logo atraíram a atenção dos bandeirantes. Devido ao risco de ataques, as reduções passaram a ser protegidas por paliçadas e os padres compravam armas e as distribuíam aos índios para a defesa. Entre 1610 e 1615, houve as primeiras incursões na região do Guairá com o objetivo de caçar índios para serem vendidos como mão de obra escrava. Para evitar o aumento da resistência à caça aos índios, o então governador do Paraguai proibiu que os habitantes de Ciudad Real e Vila Rica del Spiritu Sancto vendessem armas e pólvora aos padres. Em 1631, apenas essas duas reduções jesuíticas permaneciam intactas no Guairá, ambas agora com a estimativa de ٥000 índios aldeados. Suas cercanias contavam com outros 7000 índios estimados, refugiados das outras reduções destruídas da região. Devido aos ataques que destruíram as reduções, e diante da impossibilidade de salvá-las, o governador provincial, Francisco Vazquez Trujillo, e o superior das reduções, Antônio Ruiz de Montoya, decidiram abandoná-las. Estima-se que na época 12.000 índios embarcaram em 700 balsas e muitas canoas (Chmyz, 1984).




    No século XIX e início do século XX, conforme mostram relatos e o mapa de Nimuendajú, haviam diversos grupos indígenas nas regiões do Paranapanema e Alto Paraná, mas a sua própria história é pouco conhecida (se vieram de outras regiões ou não, e quando); em parte por causa das intensas transformações geradas pela colonização. Mas, segundo Kashimoto & Martins (2005), sabe-se que a pressão das frentes colonizadoras provocou o deslocamento de todos os grupos, muitas vezes acirrando conflitos interétnicos com a extinção de alguns grupos. As colônias jesuíticas do Guairá, os ciclos das bandeiras paulistas – aprisionando indígenas para a escravidão - a expansão da pecuária e da cafeicultura foram alterando bastante as configurações sociais dos grupos indígenas; o que determinou a configuração que os etnógrafos da primeira e segunda metade do século XX descreveram.


  




  

    
CAPÍTULO II ASPECTOS TEÓRICOS





    Vou te encontrar vestida de cetim




    Pois em qualquer lugar




    Esperas só por mim




    E no teu beijo




    Provar o gosto estranho




    Que eu quero e não desejo




    Mas tenho que encontrar




    Vem, mas demore a chegar




    Eu te detesto e amo




    Morte, morte, morte que talvez




    Seja o segredo desta vida




    (Raul Seixas – Canto para a minha morte)




    O estudo da morte, isto é, das práticas dos vivos em relação aos mortos, ainda é incipiente no Brasil, contando com poucos trabalhos sobre esse tema específico. Estudos arqueológicos sobre a morte Tupi são ainda mais raros. A preocupação em se recuperar os detalhes dos contextos funerários ainda é uma exceção à regra, existente principalmente em pesquisas relacionadas a sambaquis e grupos como os das grutas da região de Lagoa Santa (MG).




    Algumas das pesquisas que possuíam o objetivo de realizar uma escavação cuidadosa dos contextos Tupi são os trabalhos de Pallestrini (1969, 1975 e 1983-1984), Chmyz (1974, 1979, 1983), Piedade & Soares (2000), Buarque (2009, 2016), Müller & Mendonça de Souza (2011), e Rapp Py-Daniel (2015).Existem outros trabalhos pontuais de escavações em urnas, bem como outros trabalhos em sítios arqueológicos que acabaram também englobando contextos funerários, como aqueles citados por Rizzardo & Schmitz (2015). Para a região sul do Brasil, há alguns trabalhos que tratam especificamente de práticas funerárias de grupos Tupi, como os apontamentos de Montardo (1995) e Rizzardo & Schmitz (2015). Sobre aspectos teórico-metodológicos de uma arqueologia funerária Tupi, há os apontamentos de Noelli (1993) e para os contextos funerários Guarani, existe o trabalho de Montardo & Noelli (1995-1996).




    O tema da morte e das práticas funerárias é muito amplo, e não poderia ser diferente, já que se trata de algo tão fundamental em qualquer sociedade. Ele traz consigo diversos temas de pesquisa que envolvem diversos recortes e formulações teóricas. Para essa pesquisa, sentimos a necessidade de buscar as definições da arqueologia da morte e a história da pesquisa em contextos funerários, para entender como esse tema é abordado. Algo básico também é uma compreensão dos processos pelos quais passa um contexto funerário, que envolvem os gestos funerários, pós-funerários e não funerários que ocorrem para a formação daquele contexto; além dos processos tafonômicos – que é o conjunto de processos pelo qual um corpo passa depois de ser sepultado ou descartado.




    A análise da mudança diacrônica nas práticas funerárias dá uma dimensão temporal para as mesmas, não apenas localizando-as historicamente como também chamando a atenção para o fato de que mudam, e por isso não devem ser entendidas como algo atemporal. O quão intensas ou frequentes são essas mudanças, ou o contrário, o quão estáveis são as práticas, que é uma discussão antiga na arqueologia de contextos funerários, não será extensamente trabalhado aqui por falta de espaço e de tempo. Já a análise da espacialidade funerária, além de trazer uma perspectiva contextual, também é fundamental para entendermos um pouco alguns dos processos acima mencionados e inferirmos comportamentos envolvendo pessoas e artefatos, bem como diferenças e semelhanças regionais.




    A análise dos artefatos é algo fundamental no estudo de contextos funerários Tupi, pois são justamente os artefatos cerâmicos o elemento numericamente mais marcante neles. Não queremos com isso dizer que os ossos devem ser, de alguma forma, deixados de lado. Se a análise de esqueletos humanos exige conhecimentos da Bioarqueologia, a análise dos artefatos em contexto funerário exige conhecimentos a respeito da variabilidade cerâmica e seus significados, a variabilidade lítica e de outros materiais. Além disso, exige que se leve em consideração os processos de formação do registro arqueológico e a história de vida dos artefatos funerários.




    A variabilidade artefatual é aqui analisada em termos da variabilidade tecnológica, ou seja, procuramos fazer uma análise da tecnologia cerâmica de todas as vasilhas encontradas em contextos funerários. Essa análise tecnológica pode ajudar a encontrarmos diferenças nos modos de se empregar cerâmicas em contextos funerários por grupos produtores de cerâmicas distintas, o que, juntamente com as diferenças entre as práticas funerárias, pode indicar diferentes identidades de grupos, se não étnicas, pelo menos nos modos de sepultamento.




    A variabilidade artefatual, tecnológica e a história de vida dos artefatos de contextos funerários são, para nós, elementos fundamentais, pois juntamente com a análise contextual (espacial e temporal) e dos remanescentes humanos é possível traçar um panorama das práticas funerárias e grupos que as realizaram. Se um contexto não é uma foto, mas sim a somatória de diversos processos, pensamos que é preciso primeiro entender esses processos, ou seja, os aspectos comportamentais, para depois começarmos a pensar as identidades envolvidas e os possíveis significados simbólicos de artefatos, gestos e contextos, bem como discutir a estrutura social.




    E como a Arqueologia não é neutra, mas sim um discurso socialmente colocado e que atende a interesses específicos, e que envolve, além dos arqueólogos, outros grupos de pessoas, não poderíamos deixar de lado a questão da ética no estudo dos contextos funerários. Essa é uma problemática complexa e controversa, que jamais poderíamos dar conta apenas em uma dissertação de mestrado. Porém, tampouco deveríamos nos privar de tratar desse assunto.




    Uma arqueologia dos vivos através da morte




    Como nos traz Pearson (2002), e também é dito por Monteiro da Silva (2005), é um paradoxo que os remanescentes físicos dos mortos, como os ossos, cabelos, pele, etc., revelem muito mais sobre a vida desses indivíduos e das populações às quais eles pertenciam do que sobre a morte em si. Ossos e tecidos são testemunhos de vidas, revelando quanto tempo essas pessoas viveram, qual seu sexo biológico, que doenças tiveram, qual sua altura, sua ancestralidade genética, como se alimentavam (que tipos de comidas), se realizavam esforços físicos pesados (e quais), o quão saudáveis eram, se sofreram deformações, se foram amarrados ou sacrificados.




    O modo como o sepultamento é encontrado pode trazer informações sobre os ritos pelos quais o morto passou, ou mesmo se de fato passou por ritos funerários ou se foi apenas depositado naquele local. Os arqueólogos (as) não só procuram documentar os ritos através das evidências de práticas funerárias passadas, como também buscam entender essas práticas dentro de seus contextos históricos, tentando explicar porque elas ocorriam daquela forma (Pearson, 2002).




    Síntese histórica dos estudos sobre contextos funerários




    Como nos traz Rapp Py-Daniel (2015), os contextos funerários sempre estiveram presentes na Arqueologia. Porém, o interesse principal não era o indivíduo sepultado. Desde o século XIX os sepultamentos são reconhecidos como locais que contêm objetos mais íntegros, ou seja, menos fragmentados, e a intencionalidade de sua deposição seria clara. No período pré-científico da Arqueologia, os antiquaristas e os viajantes já tinham contato com mounds e outras formas de sepultamento monumentais desde tempos remotos na Europa e nas Américas. Acreditava-se que tais mounds continham ancestrais diretos das populações locais, e alguns eram importantes em disputas por fronteiras nacionais. Uma preocupação central era a identidade dos construtores. No final do século XVIII e início do XIX, os sepultamentos tornaram-se objeto das primeiras escavações sistemáticas. Os pioneiros escavaram centenas de mounds funerários (Chapman & Randsborg, 1981).




    Em meados do século XIX, o dinamarquês Worsaae elabora e organiza técnicas de estratigrafia e conceitos para a análise arqueológica, sendo considerado por alguns o primeiro arqueólogo profissional. Em 1840, ele recomendava o desenho e descrição dos artefatos com referências espaciais e localização estratigráfica dentro do sítio, assim como a conservação de ossos humanos e de animais. Porém, suas considerações não eram levadas muito em conta pelos primeiros arqueólogos, e durante muito tempo a observação e registro do contexto em que os remanescentes humanos eram encontrados foi deixada de lado. Worsaae elaborou também o que foi posteriormente chamado de Lei de Worsaae: os artefatos encontrados juntos provavelmente foram também utilizados juntos (Ribeiro, 2007).




    Hoje sabemos que os objetos encontrados juntos não são necessariamente contemporâneos, inclusive aqueles provenientes de contextos funerários, tanto porque sua deposição pode não ter se dado no momento do sepultamento, quanto porque sua fabricação pode não ter se dado num momento próximo à sua deposição junto ao sepultamento (Ribeiro, 2007).




    A formação dos antiquários e museus no século XIX se deu em grande parte com artefatos provenientes de sepultamentos escavados. Para o Neolítico, Idade do Bronze e Idade do Ferro, evidências de contextos funerários são o maior corpo de dados coletado durante aquele século, embora estruturas não monumentais fossem pouco conhecidas. Os primórdios da Arqueologia foram desenhados sobre esses materiais (Chapman & Randsborg, 1981).




    No século XIX, e durante muito tempo, os sepultamentos eram considerados como uma cápsula do tempo, nos quais os objetos utilizados pelas pessoas de uma mesma época podiam ser encontrados, e assim usados para a construção de cronologias regionais (Ribeiro, 2007). Nesse sentido, os contextos funerários eram considerados como “contextos fechados” (Rapp Py-Daniel, 2015). Esses contextos se opunham aos depósitos de assentamento, pois estes eram considerados ocasionais ou acumulativos, e geralmente remexidos, portanto, cronologicamente imprecisos, ao contrário dos sepultamentos. Dentro das premissas do que chamamos de Histórico-Culturalismo, os contextos fechados que representavam os sepultamentos eram procurados com o objetivo de estruturar tipologias e seriações a partir dos artefatos contidos dentro desses contextos (Rapp Py-Daniel, 2015).




    Hoje temos consciência de que os contextos funerários não são fechados, muitas ações ocorreram durante longo tempo, funerárias ou não, bem como processos naturais. Mesmo que pareçam não estarem remexidos, e mesmo que o grau de alterações nesses locais seja menor do que no restante do sítio, a sua pouca alteração não deve ser considerada a priori, e sim comprovada.




    Juntamente com a construção de tipologias, o Histórico-Culturalismo se baseava na premissa de que as diferenças encontradas entre os objetos presentes nos contextos funerários, os tipos e diferentes locais de sepultamento, etc., deveriam ser explicados pela chegada de novos habitantes ou pela importação de cultura. A etnologia, quando mencionada, servia apenas para exemplificar o comportamento das populações e o exotismo das religiões. No século XIX, o Evolucionismo na Antropologia influenciava também a Arqueologia.




    Após a invenção e desenvolvimento do conceito de Cultura Arqueológica, no final do século XIX, ele passou a ser utilizado também na arqueologia das práticas mortuárias, definindo-se uma cultura típica de uma região a partir de padrões e mobiliário funerário. Através dos elementos constitutivos de uma cultura funerária, observava-se o que poderia ser considerado parte da cultura e o que era estranho a ela, sendo os elementos “não típicos” interpretados como fruto de contato e hibridez (Ribeiro, 2007). Nos anos 1920, Gordon Childe considera o conceito de cultura arqueológica como fundamental para a Arqueologia, sendo os traços culturais (como por exemplo as práticas de sepultamento) resistentes a mudanças (Ribeiro, 2007). Childe colocava as práticas funerárias no campo da ideologia e da religião, apesar de elas serem um elemento importante na sua definição de cultura arqueológica (Chapman & Randsborg, 1981).




    Raramente os sepultamentos eram analisados em sua totalidade, incluindo contextos, acompanhamentos funerários, indivíduo (ou indivíduos) sepultado (s), gestos e processos tafonômicos (Rapp Py-Daniel, 2015). Embora já no século XIX tivessem sido apresentadas novas perspectivas de abordagem dos contextos funerários, elas não foram amplamente utilizadas pois esse período se caracterizava pela busca das origens, pela construção de datações através de tipologias e das estratigrafias, com o objetivo de fornecer subsídios para a construção de modelos de evolução humana (Ribeiro, 2007).
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